I CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (1996)

Realizada entre os dias 26 e 27 de abril, a I Conferência teve como tema principal a discussão sobre o anteprojeto do Poder Executivo do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH). As atividades da conferência resultaram na elaboração de diversas propostas e uma crítica construtiva ao anteprojeto da conferência. 

A Conferência reuniu 150 entidades e foi promovida pela CDH,  Fórum das Comissões Legislativas, Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos  Advogados do Brasil (OAB), Movimento Nacional de Direitos Humanos, Conferência  Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), Instituto Nacional de Estudos Sócio-Econômicos (INESC) e Conselho Indigenista  Missionário (CIMI) e por outras entidades. 

O PNDH originou-se de um compromisso formal assumido pelo governo brasileiro  em 1993 durante a realização da Conferência Mundial de Viena pela Organização das  Nações Unidas (ONU). Em Viena, o Brasil concordou em adotar e implementar uma política nacional de direitos humanos. 

 A I Conferência concluiu que o anteprojeto do PNDH representava apenas “uma carta de compromisso” e não um plano propriamente dito. “Faltam diagnósticos dos termas tratados, avaliação de recursos humanos e financeiros necessários, articulação com o Plano Plurianual e o Orçamento Geral da União, além de carecer de definição mais precisa dos órgãos responsáveis pela implementação e execução de cada programa, com os respectivos cronogramas e prazos.” 

Da crítica seguiu-se com a discussão sobre as propostas a serem enviadas para o Poder Executivo. Foram feitas sugestões em relação à metodologia, à gestão e monitoramento do plano. A I Conferência recomendou ao governo brasileiro a ratificação de convenções internacionais na área de direitos humanos e o reconhecimento da jurisdição das cortes internacionais. Formulou propostas ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, previsto no anteprojeto, às estruturas do Judiciário e de Segurança Pública. Também levantou os segmentos vulneráveis da área de direitos humanos - crianças e adolescentes, mulheres, negros, índios, homossexuais etc - como sendo o público preferencial para a adoção de políticas especiais. 

A I Conferência foi considerada um momento-chave de elaboração do PNDH. O Ministério da Justiça recolheu propostas, muitas das quais emergiram de debates prévios organizados por região e por setor de atividades. Parte das propostas da  I Conferência foram incorporadas pelo plano e outras serviram de orientação e  informação para o trabalho de acompanhamento e aperfeiçoamento. 

II CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (1997)

Em 1997, a II Conferência reuniu, nos dias 12 e 13 de maio, 800 participantes, representando 252 entidades nacionais e internacionais, para discutir a implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), no momento em que transcorria um ano de seu lançamento. A conferência seguiu três propósitos: apontar caminhos para a consolidação do PNDH; estimular a elaboração de programas estaduais e municipais de direitos humanos; e oferecer recomendações para ações coordenadas entre os diversos órgãos que atuam no setor.

 Para a preparação da II Conferência, foram realizadas dez conferências estaduais. A discussão sobre o PNDH  foi dividida em 12 grupos temáticos, que ficaram responsáveis pela avaliação do  plano e apresentação de relatórios com propostas para o aperfeiçoamento do PNDH.  Cada grupo ficou com um tema específico: crianças e adolescentes; justiça/segurança  pública; sistema penitenciário; educação e comunicação; populações negras; direitos  da mulher; reforma agrária; direitos sociais; refugiados, migrantes e estrangeiros;  portadores de deficiência; minorias sexuais; e populações indígenas. Cada grupo  apresentou seu relatório durante a plenária final do evento, que aprovou ainda 23  moções apresentadas.  

 As análises apresentadas pelos 12 grupos temáticos, pelas dez conferências estaduais  preparatórias e pelos painelistas mostraram a importância do lançamento do  programa “vetor de compromissos e ações que visam ao respeito  dos direitos humanos”. Contudo, os participantes da conferência consideraram o grau  de implementação de suas metas abaixo de um padrão ideal. 

 As principais críticas feitas apontaram problemas metodológicos, principalmente  a falta de definições quantitativas, agentes responsáveis, recursos disponíveis e  mecanismos democráticos de monitoramento das metas anunciadas. A avaliação  crítica da II Conferência pressionou o Poder Executivo a atuar mais intensamente na  implementação do PNDH e o Congresso Nacional a apreciar projetos da área. 

III CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (1998)
O Cinqüentenário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e Americana dos  Direitos e Deveres do Cidadão foi o tema escolhido para a III Conferência Nacional de  Direitos Humanos, que ocorreu nos dias 13, 14 e 15 de maio de 1998 e reuniu 506 pessoas,  representantes de 276 instituições públicas e entidades sociais. 

 As discussões foram divididas em duas fases. Na primeira, dois painéis foram  estruturados: 1 - participação brasileira nos sistemas universal e  americano de direitos humanos e 2 - implementação do Programa  Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e propor sugestões para seu aprimoramento.  Nesse painel, os participantes também trataram de propostas para a criação de  programas estaduais de direitos humanos.  Na segunda, os assuntos discutidos foram divididos em cinco  grupos temáticos, que aprofundaram o debate e ficaram responsáveis por apresentar  um relatório com proposições sobre os seguintes temas: Grupo temático I - Programa Nacional de Direitos Humanos – Aperfeiçoamento e  Implementação; Grupo temático II  - Formas de Articulação Visando à Criação de Programas Estaduais  de Direitos Humanos; Grupo temático III  - O Poder Judiciário e os Direitos Humanos; Grupo temático IV - O Poder Legislativo e os DH; Grupo temático IV - Normas Internacionais de DH e o Reconhecimento da Jurisdição das Cortes Internacionais no Brasil. 

Os resultados da III Conferência Nacional de Direitos Humanos impulsionaram a integração do Brasil na jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos (já citada nesta seção). A conferência debateu com profundidade a participação do país no sistema americano de proteção dos direitos humanos. Também propiciou uma reflexão sobre a atualidade e aplicabilidade da Declaração Universal de Direitos Humanos. Outro resultado da conferência foi o estímulo dado ao fortalecimento de organismos de direitos humanos em nível municipal e estadual, no interior de órgãos do poder público e em entidades da sociedade civil. 

Resumindo podemos afirmar que a III Conferência impulsionou a integração do Brasil na jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, tendo debatido com profundidade a participação do país no sistema americano de proteção dos direitos humanos. Por coincidir com o Cinqüentenário da Declaração Universal de Direitos Humanos, propiciou uma comemoração e reflexão sobre sua atualidade e aplicabilidade. Estimulou a disseminação e fortalecimento de organismos de direitos humanos em nível municipal e estadual, no interior de órgãos do poder público e em entidades da sociedade civil.

IV CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (1999)

 A IV Conferência Nacional de Direitos Humanos teve como tema central o Pacto  Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, adotado por resolução  da Assembléia Geral das Nações Unidas em 1966 e promulgado no Brasil em 1992.  Denominada “Sem Direitos Sociais não há Direitos Humanos”, a IV Conferência foi  realizada nos dias 13 e 14 de maio de 1999, no Auditório Nereu Ramos, da Câmara.

A programação da conferência foi estruturada em dois painéis. O primeiro, “Direitos  Econômicos, Sociais e Culturais são Direitos Humanos”, desdobrou-se em duas  exposições: “O Brasil e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais”,  proferida por Antônio Augusto Cançado Trindade, presidente da Corte Interamericana  de Direitos Humanos (OEA); e “Impactos da Política Econômica nos Direitos Humanos”,  liderada pelo então deputado Aloízio Mercadante (PT-SP), que era presidente da  Comissão de Economia, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados.  O segundo painel “Os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais na Política Nacional de  Direitos Humanos” teve como expositor José Gregori, então secretário de Estado de  Direitos Humanos do Ministério da Justiça. 

Os debates nos grupos de trabalho se deram em torno dos temas: O processo orçamentário e os direitos econômicos, sociais e culturais; Globalização econômica e custo social do endividamento público; Trabalho, seguridade social e direitos humanos; Segurança pública, cidadania e controle externo das polícias; Implementação no Brasil do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; Mídia e direitos econômicos, sociais e culturais; Avaliação da implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos. 

Na Conferência foram definidas ações para preservar e ampliar a rede de  proteção social. Os participantes decidiram estimular o governo federal a apresentar à  Organização das Nações Unidas (ONU) relatório sobre o Pacto Internacional de Direitos  Econômicos, Sociais e Culturais. 

 A IV Conferência aprovou ainda a elaboração, por entidades participantes da  conferência, de um relatório “paralelo” a ser dirigido à ONU. Num ato inédito, o  documento foi escrito por meio de um trabalho coletivo que reuniu mais de 2 mil  representantes de entidades civis e teve como objetivo estimular o governo brasileiro a  avançar no cumprimento de suas obrigações assumidas com o pacto, além de difundir  no país a compreensão de que os direitos humanos têm sua dimensão econômica,  social e cultural. 

 Para garantir a efetividade de todos os encaminhamentos em âmbito nacional, decidiu- se constituir a Comissão Permanente da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos.  Integrada por representantes de entidades atuantes na IV Conferência e nas anteriores,  essa comissão trabalhou na articulação com entidades civis para a elaboração do  relatório sobre o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e  na mobilização para garantir os recursos necessários à rede de proteção social no  Orçamento da União, dos estados e junto a organismos internacionais. 

Além da aprovação da plenária de 73 moções os participantes da conferência também elaboraram, pela primeira vez, um documento  final sobre as discussões. A Carta da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos,  contendo as principais resoluções e recomendações do encontro, foi amplamente  difundida à época junto a autoridades públicas e organizações não-governamentais.
. 

CARTA DA IV CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

               A IV Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada na Câmara dos Deputados nos dias 13 e 14 de maio de 1999, com a participação de instituições públicas e organizações não-governamentais de todo o país, decidiu encaminhar as seguintes recomendações: 

               1 - Que as entidades de âmbito nacional participantes elaborem e apresentem à Organização das Nações Unidas relatório não governamental do Brasil sobre a implementação no país do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e o Movimento Nacional de Direitos Humanos ficam responsáveis pela realização de pesquisa e seminário destinados a fundamentar o relatório. 

               2 - Que o governo federal se empenhe pela aprovação de um protocolo facultativo no âmbito da Organização das Nações Unidas, relativo ao Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que permita a realização de petições, por parte de grupos ou indivíduos, relativas às violações desses direitos. 

               3 - Que a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, em conjunto com as demais entidades organizadoras desta conferência, estudem a viabilidade de peticionar, perante as cortes internacionais, pelo cumprimento dos princípios do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais pelo Brasil. 

                4 - Que o governo brasileiro, por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, tome a iniciativa de incorporar no Programa Nacional de Direitos Humanos a temática dos direitos econômicos, sociais e culturais, por meio de um processo interativo com a sociedade civil. 

                 5 - Que o governo federal acolha as recomendações da Conferência de Roma de julho de 1998 a respeito do Tribunal Penal Internacional. 

                 6 - Que seja preservada a rede de proteção social e interrompidos os cortes de recursos públicos para ações sociais, inclusive aqueles provenientes de instituições financeiras internacionais, que estariam sendo desviadas para o pagamento de parcelas da dívida pública. 

                 7 - Que o Sr. Presidente da República assuma o compromisso de proibir o contingenciamento, na execução do Orçamento de 1999, dos recursos já escassos para a área social.8 - Que os membros do Congresso Nacional apóiem proposição a ser apresentada pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados proibindo o contingenciamento de recursos orçamentários destinados ao atendimento de grupos vulneráveis da população. 
9 - Que o Poder Executivo e Poder Legislativo tomem medidas de política econômica capazes de promover a retomada do desenvolvimento e a criação de empregos. 
Brasília, 14 de maio de 1999 

Importante destacar que  IV Conferência foi  fundamental para conscientizar a sociedade sobre o conceito amplo de direitos  humanos, que envolve também aspectos econômicos, sociais e culturais.
V CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (2000)

A V Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada de 24 a 26 de maio de 2000, teve como tema o combate à violência, desde a sua expressão domestica até a institucional, além de suas relações com a exclusão, a discriminação e o preconceito. Cerca de mil pessoas, representantes de 683 entidades civis, instituições públicas e organizações não-governamentais participaram da  Conferência.
O Lema da V Conferência “Brasil 500 anos: descubra os direitos humanos” veio associado ao marco dos 500 anos do Brasil e a campanha da ONU pela paz. No marco histórico nacional daquele ano, o lema da V Conferência ensejou a avaliação das violações sistemáticas ao longo dos cinco séculos passados e nos convocou a difundir os princípios humanistas como paradigmas de uma era sem exclusão, violência e discriminação. 

A V Conferência Nacional dos Direitos Humanos foi realizada num ambiente marcado por vários episódios que mostraram a falência da atuação do Estado no combate a violência.  Além dos atos de violência praticados contra indígenas e movimentos populares durante  as comemorações dos 500 anos do descobrimento, o Brasil viveu graves cenas de conflito  urbano, como a rebelião geral que reuniu 29 presídios no estado de São Paulo, em  fevereiro de 2001, e o seqüestro do ônibus 174 no Jardim Botânico, zona sul do Rio de  Janeiro, em junho, acompanhado ao vivo por todo o Brasil, que acabou com a morte da  passageira Geísa Firmo Gonçalves e do seqüestrador Sandro Barbosa do Nascimento por  tiros disparados pela Polícia Militar. 

Na Conferência foi definida prioridade no combate à tortura, decisão que implementada com a criação da Rede Brasileira Contra a Tortura e de uma campanha nacional pela abolição dessa prática no país. A Rede Nacional  Contra a Tortura foi formada por cidadãos, organizações não-governamentais e instituições  públicas comprometidos com a erradicação da tortura no Brasil tendo como objetivo divulgar  os instrumentos legais que proíbem e criminalizam essa conduta, receber denúncias e  encaminhá-las às autoridades competentes e recomendar ao poder público políticas e  ações. 
As conclusões das discussões  realizadas na conferência, entre elas as propostas da sociedade civil para a reforma  da segurança pública, foram encaminhadas ao Ministério da Justiça e ao Congresso  Nacional. Certamente com a influência da V Conferência o combate à violência passou a ser objeto de trabalho de comissões e parlamentares do Congresso Nacional. Em junho, o Poder Executivo lançou o Plano Nacional de Segurança  Pública.

VI CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (2001)

A VI Conferência Nacional de Direitos Humanos foi promovida pela Comissão de Direitos Humanos e as 40 entidades reunidas no Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos. O evento foi realizado nos dias 30, 31 de maio e 1° de junho com mais de mil participantes e 573 entidades. A novidade da VI Conferência foi a realização, como atividade paralela, da Conferência Nacional de Adolescentes. 
A VI Conferência lançou a Campanha Nacional Contra a Impunidade, que contribuiu para pautar e aprovar legislação que acabou com a imunidade parlamentar em crimes comuns. Estimulou o engajamento na preparação da Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e outras formas de Intolerância e na implementação do Plano de Ação resultante.
Uma decisão importante da VI Conferência foi a de construir um Sistema Nacional de Direitos Humanos independente, pluralista e com capacidade investigatória ,de modo a articular e fortalecer os mecanismos de proteção existentes
Quanto ao Programa Nacional de Direitos Humanos os participantes cobraram do Poder Executivo efetiva implementação, bem como sua atualização em termos de conteúdo, planejamento e cronograma de implantação. Também exigiu maior transparência do governo na produção dos relatórios aos organismos internacionais de monitoramento e ratificação dos novos atos internacionais destinados ao aperfeiçoamento e democratização do acesso às instâncias regionais e global de proteção dos direitos humanos.
Finalmente, a VI Conferência foi um marco no engajamento do movimento de direitos humanos do Brasil na sua dimensão econômica e social, ao reivindicar maior divulgação do papel das instituições financeiras e comerciais internacionais, como FMI, Banco Mundial e OMC, entre outras, a fim de ampliar as condições de seu monitoramento pela sociedade civil, vez que tais instituições têm defendido interesses contrários aos direitos humanos. 

Durante a Conferência os debates foram realizados em painéis e nos seis grupos constituídos com os temas: Grupo 1: III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e  Formas Correlatas de Intolerância; Grupo 2: Construção do sistema nacional de proteção dos direitos humanos:  estratégias e instrumentos para a defesa da cidadania;  Grupo 3: Implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH); Grupo 4: A impunidade como violação dos direitos humanos; Grupo 5: Mecanismos internacionais de proteção dos direitos humanos; Grupo 6: Impacto da ação dos organismos internacionais de financiamento  e comércio nos direitos humanos. 

Documentos aprovados pela VI Conferência Nacional de Direitos Humanos:

Carta da Igualdade e Contra a Discriminação da VI Conferência Nacional de Direitos Humanos 
Os participantes da VI Conferência Nacional de Direitos Humanos, reunidos em Brasília nos dias 30 e 31 de maio e 01 de junho de 2001, reafirmam o caráter indivisível, interdependente e universal dos direitos humanos e ressaltam como principais deliberações para a ação em direitos humanos neste ano o que segue: 

O engajamento de todos na preparação da Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e outras Formas de Intolerância e a consequente implementação do Plano de Ação que dela resultará, por ser um marco da humanidade pela consolidação do direito à igualdade e liberdade; 

A construção de um Sistema Nacional de Direitos Humanos que seja independente, imparcial, pluralista e com capacidade investigatória, de modo a articular e fortalecer todos os instrumentos e mecanismos de proteção dos direitos humanos, a evitar o uso de qualquer medida inconstitucional que vise a criminalizar os movimentos sociais e a impulsionar políticas e ações variadas para a efetiva promoção e garantia de todos os direitos para todos; 

O lançamento de uma Campanha Nacional Contra a Impunidade que contemple uma pauta política pela introdução de legislação que acabe com a imunidade processual parlamentar, que federalize os crimes de violação dos direitos humanos e que aperfeiçoe o sistema penal, de justiça, de defensoria e de segurança pública; 

A efetiva implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos como instrumento de realização de políticas públicas nas várias áreas de atuação dos órgãos federais, estaduais e municipais, bem como sua atualização em termos de conteúdo, planejamento e cronograma de implantação, com a participação ampla da sociedade civil em todos os níveis e de todos os segmentos sociais; 

A maior transparência do governo federal quando da produção dos 

relatórios aos organismos internacionais de monitoramento, assegurando a efetiva participação pública na elaboração dos mesmos; e a aceitação e ratificação de novos atos internacionais destinados ao aperfeiçoamento e democratização do acesso às instâncias regionais e global de proteção dos direitos humanos; 

A maior divulgação da estrutura e funcionamento das instituições financeiras e comerciais internacionais, como FMI, Banco Mundial e OMC, entre outras, a fim de ampliar as condições de seu monitoramento pela sociedade civil, vez que tais instituições tem defendido interesses financeiros e comerciais contrários aos direitos humanos. 

Brasília, 01 de junho de 2001. 

II - Relatório da Conferência Nacional de Adolescentes 

A Conferência Nacional de Adolescentes foi organizado pelo Movimento Nacional de  Meninos e Meninas de Rua – MNMMR, que atua desde 1985, em defesa e promoção  de direitos. Participaram 40 jovens de 25 Estados, além dos educadores do MNDH.  O principal assunto em debate foi “O adolescente em conflito com a lei e as medidas  sócio-educativas – Não ao rebaixamento da idade penal”. 

Foi a primeira vez que houve uma conferência com a participação organizada de  adolescentes, elaborando propostas a partir da compreensão de que direitos de  crianças e adolescentes são direitos humanos. O evento propiciou um espaço de  participação dos jovens na promoção e defesa de seus direitos, em especial, aqueles  estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 O documento produzido pela Conferência dos Adolescentes foi submetido à plenária  final da VI Conferência Nacional de Direitos Humanos e incorporado ao documento  final do encontro, para que seguisse os trâmites oficiais da Comissão de Direitos  Humanos e do Fórum de Nacional de Entidades de Direitos Humanos. 

(O relatório da Conferência dos Adolescentes, apresentado na plenária final da VI Conferência Nacional de Direitos Humanos em formato multimídia, utilizando recursos cênicos, musicais, vídeo, cartazes e faixas.)

Existem diferenças 

Adolescentes da cidade

cara “mais” 

X 

Adolescentes da periferia 

cara “menos” 

Políticas, mesmo que públicas, são diferentes ... Existem públicos pobres e públicos ricos! 

* Escola “melhor” e “pior” (muda o jeito dos professores. Um prédio é bonito e o outro feio, o material também é diferente...) 

* Hospital e posto de saúde 

(poucos médicos, pior atendimento...) 

      * Policiamento com mais violência 

“Quem tem mais, 

tem direito a ser bem tratado, 

quem tem menos, 

tem direito a ficar calado 

e ser mau tratado!” 

Diferenças de atendimento até para o infrator 

“Adolescente que “pode” e 

adolescente que “não pode” 

são atendidos de maneiras diferentes, 

mudando até a aplicação 

das medidas sócio-educativas!” 

“Nós pensamos que as medidas sócio-educativas devem ser iguais para ricos e para pobres!” 

“Se reduzir a idade penal, será que isso será aplicado também para os filhos dos ricos?” 

Tem diferenças até na hora 

de apurar denúncias, 

da buscar os desaparecidos, 

e no trato como “suspeito”! 

“ANTES DE AUTOR 

O ADOLESCENTE É VÍTIMA!!” 

Não ao maus tratos e tortura nas FEBEMs e instuições “Educacionais” 

“Falta educação para os próprios monitores que tratam os adolescentes como delinqüentes!” 

“Não devia haver mais monitor na FEBEM! Monitores de FEBEM precisam ser trocados por educadores!” 

“FEBEM é cadeia meu, não educa ninguém a não ser na vida do crime...” 

Continua o Extermínio de crianças e adolescentes pobres 

JEAN (um menino entre outros...) 

Candelária???? 

Tráfico de adolescentes 

Sem saída, entram na prostituição 

Não à exploração sexual de crianças e adolescentes 

“Adultos e televisão são culpados!” 

Não ao trabalho infantil 

FAMÍLIA “Precisa ter dinheiro para sustentar seus filhos!” 

Não à agressão e ao espancamento 

“A família também faz maus tratos!” 

Adolescentes ricos dizem 

“Faço e não dá nada!” 

Adolescente pobre 

“Mesmo inocente paga o pato!” 

PROPOSTAS 

“Nós adolescentes queremos que as medidas sócio-educativas sejam aplicadas de forma correta e que não fiquem somente no papel a Lei do Estatuto. E que as medidas sejam REALMENTE EDUCACIONAIS para que o adolescente possa ser reeducado e volte à sociedade.” 

Queremos qualidade nas medidas sócio educativas e que as instituições sejam realmente um local onde o adolescente possa se sentir bem e ser tratado como ser humano digno de seus direitos! 

Queremos que os monitores sejam preparados para trabalhar com adolescentes. 

Queremos que o dinheiro dado para as instituições que trabalham com criança e adolescente seja bem aplicado e que haja fiscalização desse dinheiro. 

Queremos que os policiais tratem os adolescentes com dignidade, respeitando os seus direitos. 

Queremos que a escola não seja lugar que bote os alunos para fora, mas sim uma escola boa e de graça. Que os professores possam ter mais compreensão com nossas crianças e adolescentes. 

Queremos que tenha mais dinheiro para escolas e que esse dinheiro não seja usado para outras coisas. 

Queremos que as medidas sócio educativas não sejam só punição mas que sejam realmente educativas. 

Se hoje, nós adolescentes, estamos cobrando isso é porque os nossos direitos não estão sendo cumpridos como deveriam. 

Queremos qualidade nas medidas sócio educativas e que as instituições sejam realmente um local onde o adolescente possa se sentir bem e ser tratado como ser humano digno de seus direitos! 

Políticas Públicas Sociais e Direitos Humanos: Propostas de Luta 

Educação 

ESCOLA PÚBLICA, BOA E DE GRAÇA, PENSANDO NA REALIDADE QUE AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VIVEM, NO RESPEITO E NAS DIFERENÇAS ENTRE AS PESSOAS 

MELHOR PREPARAÇÃO E SALÁRIO PARA OS PROFESSORES 

COMBATER A VIOLÊNCIA DENTRO DAS ESCOLAS 

MELHORAR O TRANSPORTE, A MERENDA, O MATERIAL 

ESCOLAR E COLOCAR MAIS COMPUTADORES E LABORATÓRIOS PARA QUE AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES NÃO SAIAM DA ESCOLA. 

MAIOR PRESENÇA DAS ASSOCIAÇÕES DENTRO DAS ESCOLAS DE MANEIRA CONSCIENTE. 

PROGRAMAS QUE FALEM DA SEXUALIDADE (GRAVIDEZ, DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS) 
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TRABALHO 

CRIAÇÃO DE EMPREGOS 

MAIS DINHEIRO PARA CURSOS PROFISSIONALIZANTES PARA OS ADOLESCENTES DE ACORDO COM A LEI 

COMBATE À EXPLORAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
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Saúde 

Atendimento médico bom e de graça, especializado para adolescentes 

Construção de novos hospitais e melhorar os que já existem 

Melhorar salários e condições de trabalho para os médicos 

Melhorar as redes de esgoto e água, principalmente, em favelas e periferias 
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Cultura, Lazer e Esporte 

Atividades culturais, de esporte e divertimento nas periferias e favelas dando mais oportunidades aos jovens dentro de sua própria comunidade e fora dela. Através dessas atividades (capoeira, circo, teatro, cinema, artesanato, música e etc) o jovem poderá ocupar seu tempo com coisas boas e positivas para combater a ida de crianças e adolescentes para tráfico de drogas 
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Justiça 

Fazer com que a LEI seja cumprida igualmente para todos 

Preparar Juizes e Promotores para fazer seu trabalho de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Preparar a Polícia para tratar corretamente (como manda a Lei) a população em geral 
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Habitação 

Ter mais dinheiro para programas de mutirão para a construção de casas populares para quem vive nas ruas, nos lixões e na pobreza 

Repartir a terra entre os que não a tem 
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Alimentação 

Distribuição de cestas básicas para quem está sem emprego 

Melhorar a alimentação das crianças e adolescentes 

VII CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (2002)

 A VII Conferência Nacional de Direitos Humanos foi realizada entre os dias 15, 16 e 17  de maio de 2002 e abordou a relação entre pobreza e criminalidade. Com o título "Prevenção e combate à violência", analisou os efeitos das desigualdades sociais, a cultura da violência, o crime organizado, a posse e o tráfico das drogas e armas. Também deu ênfase ao debate  sobre a prevenção da violência e discutiu a formulação de uma proposta de Sistema  Nacional de Proteção às Vítimas da Violência, envolvendo sociedade civil e Estado. Mais de 600 organizações  públicas e da sociedade civil participaram do evento. 

A conferência aproveitou o clima de véspera das campanhas à presidência da República para oferecer as conclusões das discussões aos partidos e candidatos às eleições de outubro. A intenção era que os candidatos adotassem as propostas suprapartidárias em resposta ao clamor social por políticas de segurança pública.  A tese defendida pelos conferencistas é de que o avanço na implementação dos direitos  humanos em todas as esferas da administração é uma forma eficiente de combate  à criminalidade. Com a discussão, os ativistas tinham como objetivo conscientizar a  sociedade e os candidatos para o respeito aos direitos humanos. A idéia era combater  a crença de que é preciso empregar a violência contra a violência, por meio de medidas  do tipo redução da idade penal, endurecimento das condições carcerárias, pena de  morte e prisão perpétua. 

 O debate foi dividido em seis grupos de  trabalho, que foram organizados de acordo com o âmbito em que a violência ocorre,  se reproduz e deve ser combatida. 

 I - Violência e sua superação no âmbito da Economia; 

 II- Violência e sua Superação no âmbito da Educação; 

 III- Violência e sua superação no âmbito da Justiça e da Segurança Pública; 

 IV- Violência e sua superação na âmbito da Cultura; 

 V- Violência e sua superação no âmbito da Mídia; 

 VI- Violência e sua superação no âmbito da Política. 

 No final do encontro, os participantes aprovaram o documento “Carta da Não- Violência: pela Paz e Justiça Social”, que resumiu as conclusões das discussões. 

CARTA DA NÃO-VIOLÊNCIA: PELA PAZ E JUSTIÇA SOCIAL 

A violência cresce em todo o País e se expressa de várias formas. Em conseqüência da corrosão das bases da sociabilidade, cresce o isolamento e o individualismo. Ao tratar pessoas como se fossem coisas, rompem-se as condições da cidadania e atinge-se a dignidade da pessoa humana, especialmente das populações mais despossuídas e vulneráveis. 

A violência pode ser expressão pura e simples da agressividade humana. Mas, no mais das vezes resulta da ruptura do diálogo democrático; da ausência de mecanismos de resolução de conflitos; da endêmica desigualdade e injustiça social e da não inclusão na agenda política de demandas legítimas de segmentos sociais marginalizados. 

Reunidos na VII Conferência, organizações da sociedade civil, instituições públicas e representantes de organismos internacionais, examinamos o fenômeno da violência e suas relações com a economia, a educação, a justiça e a segurança pública, a cultura, a mídia e a política. Partilhamos com a sociedade brasileira as seguintes propostas. 

É necessário redirecionar a política econômica na perspectiva da inclusão social e do desenvolvimento sustentável; reformar o Poder Judiciário, incluindo o controle social e a universalização do acesso à justiça; implementar medidas que assegurem informação plural, que dêem visibilidade e voz a todos os segmentos da sociedade; propiciar condições de ensino e profissionalização que habilitem a todos a realizarem-se como cidadãos; reforçar os espaços de expressão da diversidade cultural a fim de reforçar a convivência entre diferentes grupos sociais e; investir na organização da sociedade e na promoção da participação direta nos espaços públicos. 

Em lugar de se limitar à aplicação de medidas repressivas, o combate à violência requer a produção sistemática de dados que permitam compreender e atuar sobre as causas da violência e a consolidação de instrumentos e espaços políticos de intermediação dos conflitos, redefinindo-se inclusive o papel dos agentes públicos de controle da violência numa perspectiva dos direitos humanos. 

As vítimas da violência constituem o mais numeroso contingente de pessoas violadas em seus direitos humanos. Reafirmando que direitos humanos são direitos de todos, propomos a criação de um Sistema Nacional de Assistência à Vítima da Violência, por meio de legislação federal, envolvendo Estado e sociedade civil, com orçamento específico. 

Oferecemos a todos os partidos políticos e candidatos a presidente da República e governador de Estado as resoluções desta Conferência, como plataforma suprapartidária destinada a contribuir para uma política de prevenção e combate à violência como política de Estado, centrada nos direitos humanos. Propomos a todos os candidatos à Presidência da República a realização de um debate sobre direitos humanos em todas as suas dimensões, a ser realizado pela Comissão de Direitos Humanos e o Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos em data a ser acertada entre os interessados. 

Brasília, 17 de maio de 2002. 

VIII CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (2003)

A VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos focou-se na formulação de uma proposta de sistema nacional de proteção dos direitos humanos. A Conferência ocorreu, em 2003, nos dia 11, 12 e 13 de junho contando com a participação de mais de mil representantes de organizações defensoras dos direitos humanos.
Ao tratar de uma proposta para a construção de um sistema nacional de proteção dos direitos humanos, a VIII Conferência avançou no sentido de sensibilizar os agentes públicos para a adoção de mecanismos que sejam capazes de enfrentar o grave quadro de violações de direitos humanos que se manifesta na exclusão e desigualdade social. 

Os grupos de trabalho debateram os seguintes temas: I – Sistema Único de Segurança Pública (SUSP);  II – O Direito Humano à Alimentação; III – A criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e o Sistema de Proteção aos  Direitos Humanos; IV – Orçamento e Direitos Humanos; V – Educação em Direitos Humanos; VI – Monitoramento dos Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais; VII – Estratégia de Construção de uma proposta de Sistema Nacional de Proteção aos  Direitos Humanos. 

Na carta final da VIII Conferência, denominada “Por um Sistema Nacional de  Proteção dos Direitos Humanos” se defende que as políticas públicas de direitos humanos não podem ser afetadas por “ajustes macroeconômicos” e que isto “deve ficar cristalino em todos os instrumentos de  planejamento e financiamento (PPA, LDO e LOA)”. 

Os conferencistas discutiram a criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e de conselhos em nível estadual e municipal, que segundo eles, devem ter independência operativa e orçamentária. A VIII Conferência sugeriu a adoção de mecanismos de monitoramento do sistema com ampla participação social e a promoção de políticas públicas tanto na educação formal quanto na informal. 

Também defendeu a qualificação das ações de proteção dos direitos humanos no  campo da política de segurança pública e da política de segurança alimentar. Nesse  sentido, cobraram o avanço do Sistema Único de Segurança Pública, com controle  social e pautado pelos direitos humanos. A VIII Conferência criou ainda um grupo de  trabalho para coordenar e estimular o processo de discussão do sistema de proteção  aos direitos humanos, que voltou a ser tema da IX Conferência Nacional de Direitos  Humanos de 2004. 

POR UM SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

A VIII Conferência Nacional no esteio do debate e da formulação de propostas para consolidar mecanismos e instrumentos eficazes na proteção dos direitos humanos, reuniu nos dias 11, 12 e 13 de junho mais de mil defensores de direitos humanos de todo o Brasil para discutir a proposta de construção do SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS. 

Ao dedicar-se a este tema, a Conferência dá um passo significativo no sentido de formular uma proposta para dotar o País de condições para fazer frente ao grave quadro de violações de direitos humanos que persiste e se manifesta nos altíssimos índices de exclusão e desigualdade e, especialmente, no sentido de criar condições para promover e proteger os direitos humanos em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência. 

Os direitos humanos constituem-se em parâmetro e base nuclear da transformação que o Brasil precisa. Para poder promover e proteger os direitos humanos, é necessário dar passos significativos no caminho da transformação estrutural do modelo de desenvolvimento e no fortalecimento da democracia. Neste sentido, não há qualquer justificativa para que ajustes macroeconômicos se sobreponham e restrinjam as políticas públicas de direitos humanos e isto deve ficar cristalino em todos os instrumentos de planejamento e financiamento (PPA, LDO e LOA) e servir de componente qualitativo de todas as políticas públicas, o que somente ganha sentido pleno com monitoramento consistente e permanente da sociedade civil .

A articulação dos órgãos e das iniciativas em todas as esferas de poder do Estado é medida fundamental para que haja avanços concretos na promoção e proteção dos direitos humanos. Para isso é fundamental dar passos para construir instituições adequadas em todas as esferas de poder, contando com ampla participação da sociedade civil. Neste sentido, a criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e de conselhos em nível estadual e municipal que sejam independentes, inclusive operativa e orçamentariamente, plurais e eficientes é o primeiro passo a ser dado imediatamente em vista de uma construção processual do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. 

A proteção dos direitos humanos exige a construção de mecanismos e instrumentos de monitoramento das garantias, das políticas e dos programas criados em vista de sua efetivação. É fundamental, neste sentido, avançar na formulação de indicadores e na vigilância da situação, utilizando-se de procedimentos adequados e que possam dar consistência à progressividade da garantia dos direitos humanos. Nesta mesma direção, é necessário que o monitoramento possa ser feito com ampla participação social e com capacidade de incidência concreta sobre as estruturas e as práticas. 

A construção do Sistema Nacional de Direitos Humanos implica na transformação da cultura da impunidade e da violência e na promoção de uma cultura da justiça social e da paz. Neste sentido, uma das ações centrais a ser desenvolvida é a de promover políticas públicas e programas massivos, tanto na educação formal quanto informal, de educação em direitos humanos que capacitem diversos setores sociais e de modo especial os agentes públicos encarregados da garantia dos direitos humanos, com envolvimento da sociedade civil e do sistema educacional, ao lado de uma política pública de comunicação em direitos humanos que tenha continuidade, articulação social e caráter educativo. 

A emergência social do problema da violência e da pobreza indicam a necessidade de atenção da sociedade brasileira e haverá de se traduzir na qualificação das ações de proteção dos direitos humanos no campo da política de segurança pública e da política de segurança alimentar. Neste sentido merecem atenção a necessidade do avanço na implementação, em todo o País, do Sistema Único de Segurança Pública, com controle social e pautado pelos direitos humanos e; a presença nuclear dos direitos humanos nas políticas e programas de segurança alimentar, ampliando o monitoramento do programa Fome Zero, realizando a reforma agrária e promovendo o acesso à água, além da imediata instalação o Conselho de Promoção do Direito Humano à Alimentação. 

Para dar seguimento ao processo de elaboração e de debate sobre a construção do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, a VIII Conferência aprovou a instalação de um Grupo de Trabalho formado por representantes de todos os poderes públicos e de organizações da sociedade civil para coordenar e estimular o processo que haverá de ser consolidado através da realização, no próximo ano, da primeira conferência oficial e com poder deliberativo, antecedida de conferências locais e estaduais. 

Brasília, 13 de junho de 2003. 

IX CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (2004)

A IX Conferência, realizada em junho de 2004, foi a primeira a ser convocada pelo Poder Executivo. Também ocorreu uma mudança institucional: foi a primeira vez que se elegeram delegados (as) a partir de conferências estaduais e distrital prévias.

Na IX edição, mantendo as parcerias com a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara (CDHM), Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e Secretaria Especial de Direitos Humanos, procurou-se dar um caráter mais deliberativo por meio da convocação pelo Executivo, e assim produzir maior impacto nas políticas públicas propostas. 
A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos ocorreu no período de 29 e 30 de junho,  1 e 2 de julho de 2004. Precedida de conferências municipais e estaduais, a IX deu continuidade ao debate prioritário da oitava sobre a construção do sistema nacional para o setor. A Conferência discutiu, por meio dos participantes do evento, delegados, convidados  e observadores, os desafios à implementação do SNDH, a renovação de parcerias  com setores da sociedade na construção do sistema, a análise de toda a situação, a  construção de um espaço de denúncia de violação aos direitos humanos, entre outros  temas. 

O documento final oferece uma análise geral da situação dos direitos humanos no país, seus atores e as violações a serem combatidas. Foi firmado o compromisso de, doravante, realizar uma conferência a cada dois anos e, nos anos de intervalo, encontros nacionais de direitos humanos. Ao final das discussões, o plenário da conferência aprovou a Carta de Brasília com  recomendações e diretrizes para a defesa dos direitos humanos. 

CARTA DE BRASÍLIA 

              1. Somos a IX Conferência Nacional de Direitos Humanos, mulheres e homens, heterossexuais, gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros; crianças e adolescentes; idosos, presos, presas e seus familiares; povos indígenas, negros e negras afro-descendentes, ciganos e ciganas, migrantes, refugiados, pessoas com deficiência e surdos, vítimas e parentes de vítimas da violência, pessoas com doenças crônicas ou degenerativas, pessoas com sofrimento psico-mental, usuários de substâncias psicoativas, soropositivos e profissionais do sexo. Não estão aqui muitos de nossos lutadores dos direitos humanos, que foram mortos na luta contra a ditadura, denunciando o crime organizado, a escravidão e as mais diversas violações da dignidade humana, muitos dos quais não temos até hoje sequer notícia do seus corpos. Vimos das cidades e dos campos, somos religiosos de crenças muito distintas, e alguns entre nós sem crença alguma, mas todos e todas somos iguais em nossa diversidade. Queremos viver, viver com dignidade, em paz, na cultura, no prazer da vida e com perspectiva de futuro. 

                  2. Estamos a quase dez anos nos reunindo em conferências nacionais para construir caminhos em defesa dos direitos humanos. Neste ano realizamos conferências em todos os estados e no Distrito Federal, reunimos mais de dois milhares de entidades da sociedade civil, contamos com a participação dos governos estaduais, distrital e do governo federal, parlamentos, Ministério Público, Defensorias Públicas e Poder Judiciário. Discutimos propostas de criação do Sistema Nacional de Direitos Humanos, políticas públicas e estratégias comuns. 

                 3. Nos encontramos ainda em situação de pré-barbárie no que se refere ao binômio direitos humanos – cidadania, legado trágico da ditadura militar, que não fabricou, mas institucionalizou a tortura, a impunidade, o sigilo, a estratégia do esquecimento. A questão dos desaparecidos políticos só será equacionada com o esclarecimento circunstanciado dos crimes da ditadura militar e a nomeação, responsabilização e punição dos torturadores e assassinos que os perpetraram. Tratam-se de crimes contra a humanidade, não sendo, portanto, passíveis de fiança, prescrição ou anistia. Muitos torturadores e assassinos continuam exercendo a mesma prática, nos mesmos porões onde têm atuado há mais de três décadas. Outros tantos, volta e meia, são contemplados com cargos públicos, comendas e promoções. O direito à verdade e à memória, como dimensão básica de cidadania, é o único ressarcimento legítimo, e este é devido a toda a sociedade. Para isso, todos os arquivos da repressão devem ser abertos e a legislação que obsta essa medida deve ser revogada. 

4. Somos pessoas que têm direitos. Esse princípio é sagrado na democracia moderna. Não podemos permitir que uns tenham direitos e outros não. Lutamos para que a vida digna seja para todas e todos. Ninguém pode passar fome, não há mais explicação técnica, econômica, cultural, política e financeira para que haja fome, especialmente no Brasil, que pode alimentar-se e ainda produzir para o mundo. Temos terras agriculturáveis de qualidade inigualáve1, que podem ser mobilizadas sem provocar danos ambientais e à segurança alimentar. Mas temos trabalhadores e trabalhadoras sem terra, que precisam lutar anos a fio para que seu direito seja reconhecido. Não existe justificativa para atrasar e postergar a reforma agrária, adiar a titulação das terras remanescentes de quilombos e a demarcação de terras indígenas sem redução das mesmas, nem há justificativa para a manutenção do privilégio à agricultura patronal e o agronegócio. 

           5. A reforma agrária é um símbolo necessário e fundamental na luta contra o desemprego, que une a cidade e o campo. Alimentar nosso povo e gerar emprego e qualidade de vida a milhões de homens e mulheres é um desafio dos direitos humanos, um desafio da civilização brasileira que queremos construir. 

6. Somos pessoas com deveres. Temos o dever maior de lutar pela igualdade, pelo Estado laico, pelo respeito e pela tolerância. Jamais negociaremos isto. Nunca mais podemos deixar que nos tomem a dignidade. Para isso, devemos lutar para que ninguém seja submetido a condições degradantes, não podemos permitir que pessoas sejam torturadas, sejam violentadas, sejam massacradas, sejam discriminadas, quer pela lógica cotidiana da violência, da repressão, da exclusão, da tortura usada método atual de obtenção de confissão, quer pelo preconceito à expressão religiosa, quer pela ação de políticas que privilegiam as elites econômicas e financeiras. Queremos a primazia das políticas sociais sobre as políticas econômicas e de segurança. 

7. Ao defender nossos direitos estamos defendendo a humanidade contra a barbárie. Ao lutarmos contra a guerra e a prepotência daqueles que se imaginam donos do mundo, estamos garantindo a preservação da espécie, da humanidade. Não permitiremos que em nome de uma guerra insana, como a luta contra o terrorismo e contra as drogas, sejam criados pretextos para militarizar a América Latina, tutelando seu povo e se apropriando de suas riquezas naturais. Ao defendermos que as culturas tradicionais dos povos negros afrodescententes e dos povos indígenas sejam respeitadas estamos preservando o espírito humano. Ao lutarmos para que nossas conquistas econômicas não se façam às custas da biodiversidade estamos garantindo também nosso futuro. Ao lutarmos contra a cultura racista ainda encrustrada na sociedade. Ao dizer que é hipocrisia a igualdade racial formal, estamos ajudando o país a se tornar justo, humano e solidário. Ao lutarmos contra o sexismo, o preconceito, a intolerância religiosa e a homofobia e pela preservação do multiculturalismo da sociedade brasileira, estamos contribuindo para a ampliação da democracia e da justiça social. 

8. Queremos um outro mundo, uma outra lógica econômica e social, um mundo que se paute pela centralidade e primazia dos direitos humanos. Sabemos que isso é possível. Sabemos que é mentira a idéia de que o mundo só se constrói a partir das bolsas de valores, a partir da garantia dos interesses da banca internacional ou da racionalidade dos gabinetes diplomáticos guiados pela lógica do poder. 

9. Submeter-se, reduzir-se, ajoelhar-se à lógica do capital financeiro é inviabilizar a realização plena dos direitos humanos. O saque, a pilhagem e a exploração colonial, que foi marcada inicialmente pelo tráfico transatlântico de pessoas que foram escravizadas em nossas terras, nos atinge até os dias de hoje, mantém quase metade de nossa população em condições miseráveis e faz com que a fome seja elemento do cotidiano de famílias que se esgarçam na indigência, na violência e na humilhação. 

10. Vivemos um momento político ímpar, sem igual em nossa história, que nos faz mais autorizados a cobrar, pressionar e exigir muito deste governo, presidido por um trabalhador, cuja família migrou na expectativa de dias melhores, que lutou pelos direitos de homens e mulheres trabalhadoras, que lutou pela anistia, pelas Diretas-Já, contra a corrupção e o desmando, foi militante da luta anti-colonial. Este governo não pode retroceder, não pode deixar que se caminhe para trás ou fique como está. 

11. Nossa preocupação nesse momento histórico volta-se para as crianças brasileiras. Milhões delas estão marginalizadas e enfrentam toda a sorte de carecimentos, violências e humilhações. Nossas crianças são negligenciadas e espancadas. Muitas delas, tanto quanto adolescentes, são vítimas de abuso e exploração sexual e comercial. Outras tantas são obrigadas a abandonar a escola para se somarem ao trabalho doméstico ou ingressar ilegalmente no mercado de trabalho. As crianças e os adolescentes brasileiros são as primeiras e as mais graves vítimas da violação dos direitos humanos no Brasil e, até agora, entendemos que as ações governamentais na área são tímidas e insuficientes. São 14 anos de aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente e não temos políticas que estimulem o lazer, a cultura, a educação com eqüidade e que assegure a permanência na escola, não temos política e adoção, nos falta um marco regulatório para as instituições de abrigo, não temos uma política de qualificação dos professores da rede pública para o diagnóstico precoce em sala de aula dos casos de abuso sexual, negligência e maus tratos, nos ressentimos de mecanismos que obriguem os municípios a instalar e manter o funcionamento dos conselhos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Agravando ainda esse quadro de violência, o Brasil ainda não tem uma implementação das medidas sócio-educativas para adolescentes em conflito com a lei, por falta de vontade política e por falta de alocação de recursos nos orçamentos federal, estaduais, distrital e municipais. 

12. Também nos preocupamos com o destino daqueles que estão privados de liberdade e que se encontram nas chamadas instituições totais: presídios, manicômios, asilos de idosos, abrigos de crianças, Febens e congêneres. Na área penal não há qualquer iniciativa do governo para a necessária reforma do Código Penal, pelo que seguimos mergulhados em uma dinâmica irracional de encarceramento massivo daqueles já previamente marginalizados, o que só tem servido para reforçar a criminogênese (criação do crime). A reforma da Lei de Execução Penal apresentada pelo governo e aprovada pelo Congresso Nacional no ano passado assinalou um dos mais graves retrocessos na luta pelos direitos humanos no país, ao trazer para a legislação nacional a experiência autoritária e repressiva do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), inventado pelo Governo de São Paulo. Não satisfeito com isso e cedendo mais uma vez à crescente demanda punitiva no Brasil, o governo planeja a construção de cinco grandes presídios federais que funcionarão sob o RDD. Os militantes da luta pelos direitos humanos no Brasil não aceitam esse caminho e lutam contra ele. 

13. Neste momento histórico exigimos a primazia dos direitos humanos. A política econômica não pode se pautar por outra ótica. Queremos a distribuição de renda como meta prioritária do governo federal, garantindo-se a resolução das desigualdades sociais brasileiras. A ação governamental não pode se permitir contingenciar recursos ou negligenciar ações em favor dos miseráveis, dos idosos, dos famintos, dos doentes, dos que não têm a proteção do poder econômico ou corporativo. O governo precisa enfrentar o debate sobre a alteração do modelo econômico, até porque, com a manutenção da atual política econômica os direitos humanos permanecerão no plano retórico. 

14. A participação popular deve ser garantida no processo de elaboração do orçamento público, em todos os níveis, com capacidade deliberativa, assim como, mediante a instituição de um sistema de ouvidorias autônomas e democráticas. 

15. Exigimos que o governo seja competente, que não se perca na burocracia ou na inação de um Estado que se forjou contra o povo. As políticas públicas voltadas à reparação, à promoção e à garantia de direitos, não podem ser secundarizadas, precisam ter prevalência na destinação de recursos, de infra-estrutura, instalações, equipes e interlocução e participação permanente da sociedade civil. 

16. A sociedade deve ser fortalecida no seu papel de pressão dos governos. O compromisso e a responsabilidade da garantia dos direitos é dever constitucional do Estado, direito dos cidadãos/ãs e co-responsabilidade de todos e todas. Daí a importância da participação popular pela exigência de seus direitos e pela conquista de novos. 

17. Por isso sabemos que é essencial a criação do Sistema Nacional de Direitos Humanos, orientado pelos Princípios de Paris, com a criação de uma instituição de organismo nacional de monitoramento de políticas públicas, de proposição, estudos, reflexão, deliberação e recurso extra-judicial com capacidade de iniciativa de proposição judicial dirigido e composto majoritariamente pela sociedade civil. Entendemos que a criação do Sistema Nacional de Direitos Humanos é responsabilidade coletiva dos Poderes Executivo, Judiciário, Legislativo, do Ministério Público, das Defensorias e da sociedade civil. 

18. O Conselho Nacional de Direitos Humanos, recentemente aprovado no Senado Federal, não satisfaz essa exigência. Pode ser visto como um passo além do atual Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, mas é um passo acanhado que não garante avanço para uma nova política de diretos humanos. Vamos cumprir nosso dever de nele participar e de transformar essa participação em momento de luta por sua evolução e independência. 

19. As políticas públicas de direitos humanos precisam ser monitoradas, avaliadas e verificadas com isenção e autonomia. A sociedade tem o direito de ser informada, de participar da elaboração das políticas e dos planos, realizar sua avaliação e responsabilizar os agentes políticos que não agirem de forma adequada na condução das ações governamentais. 

20. Estamos vendo o II Plano Nacional de Direitos Humanos e seus programas específicos deixando de ser aplicados ou o sendo em níveis irrisórios, quer por causa de políticas econômicas negociadas em acordos internacionais, quer pela falta de atenção ou priorização por parte dos administradores públicos. É fundamental e urgente que se retomem os processos de participação da sociedade na elaboração e gestão dessas políticas, que se possam priorizar ações e definir os recursos orçamentários para que o Plano de Direitos Humanos seja integralmente cumprido. 

21. Embora reconhecemos o avanço do lançamento do programa Brasil sem Homofobia, reivindicamos uma clara posição do governo federal com relação à união civil homossexual e exigimos do Congresso Nacional a aprovação de leis que superem uma discriminação odiosa que vem alicerçando a homofobia e sendo cúmplice da violência contra gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros. 

22. A todo momento, vemos tentativa de limitação da ação do Ministério Público, na contra mão da história. Queremos que o Ministério Público seja mais ativo, tenha garantida sua ação, inclusive com mais recursos financeiros e humanos para que possa realizar sua ação investigatória segundo os preceitos constitucionais, acompanhar processos, tomar iniciativa como guardião dos direitos dos cidadãos e das cidadãs. Queremos um Ministério Público ainda mais atuante, capaz de exercer o controle externo da atividade policial e, ao mesmo tempo, respeitar os direitos humanos, a dignidade e a imagem pública dos acusados. 

23. O povo tem o direito de acesso à Justiça. Uma Justiça justa, célere e eficaz. Uma Justiça que aprenda a superar os preconceitos, a não criminalizar os movimentos sociais e os pobres, a não ver o pobre, as profissionais do sexo, os gays, os transgêneros, os bisexuais e as lésbicas, as comunidades em situação de rua, as pessoas com HIV/Aids, os deficientes e surdos e os usuários de substâncias psicoativas como ameaças, como aberrações ou com o estranhamento da ignorância e da intolerância. A Justiça precisa ser mais das pessoas e menos das coisas e das propriedades. Uma Justiça que deve ser dos gays, lésbicas, transgêneros, bissexuais, profissionais do sexo e usuários de substâncias psicoativas, como cidadãos e cidadãs dignos de respeito e direito a uma existência igualitária. Uma Justiça que entenda as mazelas a que são submetidos estes grupos, resultando em marginalização e exclusão social. 

24. Embora a Constituição Federal tenha determinado que os estado criariam suas Defensorias Públicas, lamentavelmente, estados como São Paulo, Santa Catarina e Goiás ainda não as criaram. Nos estados em que há Defensoria Pública estas não estão completamente implementadas, não têm autonomia, têm quadros de defensores insuficiente, estando desprovidas a maioria das cidades brasileiras. O povo brasileiro quer e exige uma garantia essencial e necessária para o acesso integral à Justiça e efetivação dos direitos humanos, que é a existência de Defensorias Públicas plenamente autônomas, estruturadas, fortes, com orçamento e quadro de Defensores Públicos. 

25. A brutalidade da ação policial, as execuções sumárias, a prática de tortura são situações que devem ser banidas com rigor e rapidez. As ações dos governos estaduais ainda são tímidas ou ineficientes para conter esse tipo de violência e esclarecer os crimes praticados. Os governos estaduais nada fazem para conter esse tipo de violência, nem para esclarecer os crimes praticados. O governo federal, entretanto, será co-responsável por esse tipo de violência se continuar liberando recursos do Fundo de Segurança Pública aos estados sem qualquer exigência de diminuição dos indicadores de violência policial. Será co-responsável também o Congresso Nacional enquanto não ratifique, com urgência, o protocolo Facultativo à Convenção Internacional contra a Tortura, já assinada pelo governo brasileiro em 13 de outubro de 2003, pois somente a ratificação tornará o país definitivamente obrigado perante a comunidade internacional. A brutalidade da ação policial, as execuções sumárias, a prática de tortura são situação que devem ser banidas com rigor e rapidez. Os governos estaduais devem implantar e fortalecer a política comunitária para coibir a violência e buscar o esclarecimento dos crimes pela polícia civil e militar. Tendo o governo federal como co-responsável na liberação e fiscalização dos fundos que deverão ter percentual garantido por lei para capacitação dos agentes. Que seja dado curso de formação em direitos humanos aos policiais civis e militares, padronizando-se as abordagens. 

26. Recomenda-se ao Estado brasileiro e às Unidades Federativas a reformulação imediata dos estatutos e regulamentos dos órgãos de segurança pública, com vista à garantia dos direitos humanos dos seus agentes e da sociedade, incentivando, inclusive, a instituição de Comissões de Direitos Humanos, com efetiva participação da sociedade civil e das entidades representativas dos agentes desses órgãos, contra violação dos direitos humanos nos quartéis e nos demais órgãos de Segurança Pública. 

27. Olhamos em volta e nos vemos com otimismo. Sabemos que nossa luta ainda é longa e árdua, mas estamos avançando. Os movimentos de direitos humanos estão se fortalecendo, as entidades crescem em número, em qualidade e em diversidade. A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos é prova viva disso, milhares de entidades da sociedade civil estiveram mobilizadas e mostraram grande vontade de participar, atuar na mudança, construir alternativas. 

28. A IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos reconhece a situação de miséria e abandono em que vivem os refugiados protegidos pelo Brasil e os imigrantes, e recomenda ao Estado a criação de mecanismos que garantam a sua inserção na sociedade brasileira. 

29. A IX Conferência lança uma palavra de alegria com essa mobilização e propõe que essa se traduza na constituição e fortalecimento de Fóruns Municipais de Entidades de Direitos Humanos, de Fóruns Estaduais e Distrital de Direitos Humanos e na articulação destes com o Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos. 

30. A IX Conferência recomenda que essa mobilização organize a pressão social pela aprovação de leis estaduais e municipais de constituição de Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Direitos Humanos com a participação majoritária da sociedade civil. 

31. A IX Conferência recomenda ampla mobilização social, envolvendo sindicatos, comunidades de bairro, organizações não-governamentais, entidades religiosas, imprensa, escolas, universidades e todos os outros que possam contribuir para a paz, a vida e a justiça social, para que a sociedade discuta com profundidade o Estatuto do Desarmamento e possa ter uma posição em favor da paz e da vida no referendo popular do próximo ano e não se deixe influenciar pelo poder econômico, nem pela lógica bélica do comércio de armas.

32. A IX Conferência Nacional, inspirada nas lutas e sonhos de nosso povo, conclama a sociedade brasileira para a construção de uma cultura calcada no diálogo contínuo com a participação de todos os segmentos sociais em nome da paz, enraizada no profundo respeito à vida, à dignidade humana, à diversidade e à preservação do planeta, onde a paz seja não só o fim, como o caminho. 

Brasília, 2 de julho de 2004 

Plenário da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos 

X Conferência Nacional de Direitos Humanos

A X Conferência retomou a prática anterior à IX edição quanto à promoção conjunta pelas comissões legislativas, entidades da sociedade civil, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e a Secretaria Especial de Direitos Humanos. Esta voltou à condição de parceira na realização do encontro, que deixou assim de ser convocado pelo Poder Executivo.
 O temário incorporou um conjunto de temas com relevância na luta pelos direitos humanos nos anos recentes e com transversalidade entre segmentos organizados. 
Sete painéis abordaram as relações entre o modelo econômico e os direitos humanos; racismo e violência; instituições totais; situação dos direitos indígenas; criminalização dos defensores de direitos humanos e movimentos sociais; educação para direitos humanos; exigibilidade dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais. O oitavo painel avaliou o Programa Nacional de Direitos Humanos, o sistema nacional e a tramitação do projeto que cria o Conselho Nacional de Direitos Humanos, além de outras proposições legislativas. Como evento associado, foi feito o lançamento do Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política  Externa, uma frente que reuniu entidades civis e públicas com a missão de promover a prevalência dos direitos humanos na política externa brasileira e fortalecer a participação cidadã no controle social desta política. 
O documento final denunciou, entre outras violações, ataques de forças conservadoras contra os defensores dos direitos humanos e contra sua plataforma de valores e princípios

